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Introdução
Este artigo discute a prevenção 

de álcool/drogas, com ênfase na im-
portância de utilização de códigos 
culturais como estratégia de redução 
de danos, visando à coibição de abu-
sos dessas substâncias e opondo-se 
às estratégias preventivas atualmente 
em voga, que propagam a abstinência 
e/ou a ocultação e o simples afasta-
mento dessas substâncias de adoles-
centes e jovens.

Drogas e Usos Culturais
Considerando a classifi cação cien-

tífi ca atualmente adotada sobre drogas 
e seus impactos no sistema nervoso 
central, as substâncias psicotrópicas, 
popularmente denominadas “drogas”, 
estão classifi cadas em: (1) estimulan-
tes (à base de tabaco, de cafeína, co-
caína, anfetaminas, substâncias anti-
depressivas, anabolizantes, açúcares); 
(2) depressoras (bebidas alcoólicas, 
produtos químicos à base de benzina, 
clorofórmio, opiáceos, vários ansiolí-
ticos e chás naturais, como valeriana, 
melissa, camomila, erva-de-são-joão); 
(3) alucinógenas ou perturbadoras (de-
rivadas de cannabis, o ácido lisérgico, 
êxtase, além de várias plantas, como 
alguns tipos de cogumelos, datura, 
peiote, lírio e jurema, entre outras). 
Muitas dessas substâncias, como as 
que são diretamente extraídas de ve-
getais, como bem demonstrou Bucher 
(1988), são utilizadas há milênios, em 
diversos contextos sociais.

Nesses contextos estão presen-
tes estratégias que são culturalmente 
criadas para adequar e orientar tais 

usos e coibir e controlar abusos e 
podem ser classifi cadas, , fundamen-
talmente como: defi nições de quais 
pessoas estão autorizadas a consumi-
las (adultos, homens, não gestantes, 
etc.); defi nições das ocasiões em que 
podem ser consumidas (festas, ritu-
ais); e orientações de dosagens de uti-
lização (tamanho de copos, de cigar-
ros, colheres, gotas, etc.) dessas subs-
tâncias (ARAÚJO; CALAZANS, 2007). 
Dessa forma, as regras sociais vêm, ao 
longo da História, funcionando como 
orientações culturais que servem para 
evitar usos nocivos, incluindo o risco 
de morte.

O que esses códigos têm em co-
mum? Uma orientação cultural para o 
consumo regulado das diversas drogas 
legais (como o álcool, o cigarro, açúca-
res, medicamentos, café, etc.) e tam-
bém ilegais (maconha, cocaína, ópio, 
etc.), que são fundamentais para guiar 
usos não prejudiciais, abusivos ou mor-
tais, principalmente para o público jo-
vem, em crescimento. Esse público é 
considerado aprendiz nos diversos ritos 
de passagem e períodos pré-universo 
adulto, quando estarão formatando 
comportamentos e personalidade in-
dividual para ascender ao padrão de 
independência e respeitabilidade dos 

PREVENÇÃO AO ABUSO DE DROGAS 
Utilizando Estratégias Culturais 
de Redução de Danos

O discurso de abstinência atual é uma construção recente, pautado na 
“demonização” dessas substâncias e na crença de uma sociedade “livre” 
das drogas – hipótese absolutamente infundada, já que boa parte des-
sas substâncias, além de estar na fl ora, fauna e minérios, nos serve como 
medicamento para diversos males (MACRAE, 2001), revelando não ser 
possível e nem desejável extingui-las.
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demais. Cabe ressaltar que nos diversos 
códigos culturais não há uma rigidez de 
vigilância contínua, mas orientações, 
uma vez que não existem quantidades 
que possam ser pré-defi nidas para tor-
nar o uso de uma substância abusivo, 
pois há “respostas orgânicas e mentais 
diferentes conforme quem as utiliza, 
variando conforme a idade, sexo, peso, 
estatura, mas também, de acordo com 
a personalidade e tolerância individu-
al à substância” (ARAÚJO; CALAZANS, 
2007).

Não existe sociedade sem dro-
gas e sem os códigos de consumo das 
mesmas, uma vez que essas substân-
cias sempre estiveram presentes no 
ambiente natural do ser humano, seja 
em plantas, em minerais ou partes 
animais. O discurso de abstinência 
atual é uma construção recente, pau-
tado na “demonização” dessas subs-
tâncias e na crença de uma sociedade 
“livre” das drogas – hipótese absolu-
tamente infundada, já que boa par-
te dessas substâncias, além de estar 
na fl ora, fauna e minérios, nos serve 
como medicamento para diversos ma-
les (MACRAE, 2001), revelando não ser 
possível e nem desejável extingui-las.

A análise histórica do uso e co-
mércio das drogas demonstra como os 
aspectos ligados ao domínio econô-
mico e cultural a que civilizações são 
submetidas por outras mais poderosas 
defi nem a supremacia ou não de uma 
ou outra substância, favorecendo dro-
gas aprovadas pelos “dominadores”. O 
controle formal do uso dessas substân-
cias só passa a ter foco no século XX 
(CARNEIRO, 2002), quando se observa 
que a situação de legalidade/ilegali-
dade delas também não está ligada a 
situações de risco e saúde (MINAYO; 
DESLANDES, 1998).

Assim, a discussão do efeito ma-
léfi co das drogas tem sentido quan-
do há a descontextualização do uso 
de cada substância em suas culturas 
originais, colocando-a no movimento 
de comércio internacional. Cabe lem-
brar, que o movimento de troca des-
ses produtos sempre existiu entre as 
sociedades que mantêm contato, po-
rém se intensifi cou com as expansões 
marítimas e caravanas rumo ao leste 
asiático e africano durante a Idade 
Média e, posteriormente, nas grandes 
navegações rumo às colônias do cha-
mado 3o mundo, na Idade Moderna; 
o uso desses produtos foi fortalecido 
no século XX com a industrialização e 
fabricação em série de vários desses 
produtos (como cigarros, bebidas e 
medicamentos), fato que levou os fa-
bricantes à busca de novos mercados 
consumidores.

Hoje, devido à globalização, esse 
movimento se intensifi ca na medi-
da em que há uma padronização dos 
produtos e comportamentos entre os 
continentes, como se verifi ca com a 
expansão da indústria desses produ-
tos. Isso inclui a globalização do pró-
prio mercado internacional das drogas 
ilegais – que se constitui, em muitos 
países, como perspectiva de renda 
para jovens marginalizados economi-
camente (FEFFERMANN, 2004).

Vulnerabilidades Relacionadas 
às Drogas e Abordagem 
Preventiva entre Adolescentes
Além dos efeitos nocivos dire-

tos do consumo abusivo das drogas 
com relação à saúde física, mental, 
emocional, familiar e social, vale res-
saltar os efeitos indiretos ligados ao 
seu consumo, como o envolvimento 
em situações de violência (no trânsi-
to, no tráfi co, no lar, etc.), a exposição 
a outras doenças (como a Hepatite C 
e as doenças sexualmente transmissí-
veis). No Brasil, a discussão do tema 
“drogas” teve impulso com a verifi -
cação do grande número de casos de 
HIV/aids entre usuários de drogas in-
jetáveis, no início da década de 1980. 
Esse contexto desencadeou uma série 
de iniciativas visando mudanças na le-
gislação, buscando diferenciar usuários 
de comerciantes/trafi cantes, tendo em 
vista não apenas a construção de es-
tratégias curativas, mas preventivas de 
promoção de saúde entre usuários. Esse 
movimento desencadeou a chamada 
intervenção de “redução de danos”, 
incluindo a formação e incorporação 
de profi ssionais da própria rede pública 
para lidar com usuários de drogas, além 
da ampliação dessas estratégias em re-
lação ao uso de drogas não injetáveis, 
como o cigarro, bebidas alcoólicas, ma-
conha, cocaína inalada e crack.
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Até então, as ações de prevenção 
em educação e saúde vinham sendo 
pouco efetivas ao não fazer diferen-
ça entre a questão jurídico-policial e 
as questões de saúde. Isso fez com 
que, por décadas, discursos preventi-
vos fossem dirigidos apenas às drogas 
ilegais. Com a infl uência das políticas 
de Aids e da produção científi ca sobre 
os males causados pelas drogas lega-
lizadas, em específi co, pelo cigarro e 
pelas bebidas alcoólicas, houve uma 
renovação dos discursos preventivos, 
que passaram também a focá-las. Em 
2001, o Ministério da Saúde assumiu 
a prevenção, o tratamento e a reabili-
tação dos usuários de álcool e outras 
drogas como um problema de Saúde 
Pública; na mesma direção, em 2005, 
o Conselho Nacional de Drogas estabe-
leceu que as políticas públicas devem 
ser pautadas pela promoção da cida-
dania individual, reconhecendo tanto 
diferenças entre trafi cante e usuário 
(em uso indevido ou dependente), 
como que drogas lícitas ou ilícitas de-
vem ter igualdade de direito no acesso 
a tratamentos.

A redução de danos, como o 
próprio nome diz, procura minimizar 
problemas associados ao uso de dro-
gas, buscando proteger quem não está 
em abstinência (ARAÚJO; CALAZANS, 
2007). Por isso, é a estratégia atual-
mente recomendada pelo Programa Na-
cional de Saúde Mental e pelo Programa 
Nacional de DST/Aids do Ministério da 
Saúde para as ações do Sistema Único 
de Saúde, com relação aos usuários de 
substâncias lícitas e ilícitas. 

Assumindo-se que as drogas le-
gais ou ilegais estão na sociedade 
e que é na adolescência e no início 
da juventude que essas substâncias 
ganham importância com atitudes 
de experimentação ligadas a ritos de 
passagem e imitação do comporta-
mento adulto e a construção de uma 
identidade social, a abordagem do 
tema drogas se faz fundamental nes-
se perío do de vida. Considerando que 

a construção da identidade ocorre 
por um processo de socialização ex-
trafamiliar, em que o indivíduo terá 
que lidar sozinho com o “outro” de 
outra família, torna-se indispensável 
a orientação desse tema, assim como 
o fortalecimento do indivíduo para 
prepará-lo para questionar a “pressão 
de grupo”, que tem forte estereotipia 
nesta faixa etária. Por este motivo, o 
Plano Nacional de Juventude (BRASIL, 
2004) aponta o tema como prioridade 
para a promoção do bem-estar desse 
público.

Numa abordagem que referende 
com bases científi cas multidiscipli-
nares a situação de uso dessas subs-
tâncias, é fundamental reconhecê-las 
como parte do “ambiente natural e/ou 
social” em que os adolescentes tran-
sitarão, de forma a prepará-los para 
lidar com a existência das drogas com 
segurança. Assim, ao contrário de um 
discurso proibitivo e de abstinência, 
assume-se que os códigos culturais de 
consumo adulto, construídos secular-
mente, promovem a redução de danos 

e, por este motivo, são fundamentais 
às sociedades humanas. A valorização 
de tais códigos também vai contra a 
hipótese de “conivência” adotada por 
vários autores que creem que o uso 
familiar favorece o uso descontrolado. 
Ao contrário, observa-se que o uso fa-
miliar regrado observado no consumo 
rural de cigarros de palha, do vinho 
em países europeus, do haxixe em 
sociedades africanas faz o adolescen-
te ser introduzido no universo de uso 
moderado, utilizando seus familiares 
e comunidade como modelos-guia de 
comportamento para uma futura etapa 
adulta de sua vida. Isso não descar-
ta que, eventualmente, por estarem 
numa fase de adaptação e passagem 
para o novo status adulto, alguns ado-
lescentes não irão “errar a dose” em 
algum momento, mas que, com o tem-
po, ao perceber a inadequabilidade de 
seu comportamento frente à reação 
dos mais velhos, passe a se esforçar e 
a se autocontrolar em adotar o padrão 
de comportamento de consumo ade-
quado “adulto”.

Até então, as ações de prevenção em educação e 
saúde vinham sendo pouco efetivas ao não fazer 
diferença entre a questão jurídico-policial e as questões 
de saúde. Isso fez com que, por décadas, discursos 
preventivos fossem dirigidos apenas às drogas ilegais.

A juventude é associada a atitudes de experimentação ligadas a ritos de
passagem e imitação do comportamento adulto
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Por isso, a análise mais profunda 
do aumento do consumo de bebidas 
alcoólicas hoje em hipótese alguma 
pode justifi car tal ocorrência ao uso 
familiar, que é milenar, mas sim inda-
gar quais são os cofatores atuais que 
vêm infl uenciando adolescentes a não 
seguirem regras adultas: será que tais 
regras estão sendo omitidas? Ou adul-
tos estão numa situação social atual 
de depressão e estresse que os faz ser 
os primeiros a burlar as antigas regras 
que criaram? Há falta de referenciais 
de limite e excesso de permissividade 
nos pais atuais, que se sentem culpa-
dos pelo pouco tempo com seus fi lhos? 
Seria a falta da presença masculina pa-
terna e referencial de comportamento 
para meninos? Ou a “crise” dos mo-
delos escolares e de trabalho que não 
“animam” mais o amadurecimento do 
adolescente e são contraditórios em 
relação a uma sociedade adulta que 
vem buscando eternamente a juventu-
de? Seria a desvalorização dos idosos 
e seus conselhos e experiências? Em 
resumo, cabe uma análise do que está 
acontecendo dentro das famílias. Exis-
te convivência familiar ou silêncios 
mediados por televisão e internet? 

Adultos não estão usando mais drogas 
como o álcool e calmantes, servindo 
como espelhos ao comportamento ina-
dequado de adolescentes, como vemos 
com o uso de antidepressivos por tan-
tas mães? Será que a padronização do 
comportamento pelos “especialistas” 
não está fazendo as pessoas fi carem 
sem referenciais e suscetíveis da perda 
de sua identidade cultural e familiar? 
Adolescentes são apenas o espelho 
desse refl exo.

Mas as políticas de culpabilização 
do comportamento jovem, do ame-
drontamento das famílias culpadas e da 
desautorização da autoridade familiar 
estão na moda, por isso surgem mais 
e mais intervenções pontuais dirigidas 
exclusivamente ao comportamento 
adolescente, descontextualizando-as 
dos outros padrões de comportamen-
to social. Em 2009, o Estado de São 
Paulo aprovou lei (SÃO PAULO, 2009) 
visando banir qualquer uso de bebidas 
alcoólicas em escolas. Ao acreditar no 
discurso da conivência e da necessida-
de de “sumir com as drogas”, abran-
geu na lei as bebidas típicas em fes-
tas juninas. Quentão e vinho quente 
foram substituídos por sucos de uvas 

quentes. Cabe realmente uma análise 
a todos os brasileiros: será que todas 
as gerações que realizaram essa come-
moração tão solidamente instituída 
até hoje na cultura escolar e comuni-
tária brasileira realmente promoveram 
aumento do alcoolismo? Isso é real? 
O uso com familiares vinha sendo fei-
to há décadas, referenciando os jo-
vens nas dosagens e modos corretos 
de uso dessas bebidas apenas nessa 
festividade. Alguém viu adolescentes 
tomando “porres” de quentão e vinho 
quente em outras épocas do ano? 

Esse tipo de iniciativa esquece 
que após qualquer festa com vários 
adolescentes que não haja orientação 
de consumo comunitária, o grupo de 
jovens irá adquirir por si mesmo be-
bidas ou até outras drogas longe da 
família e, nesse caso, sim, fazendo uso 
abusivo dessas substâncias sem ne-
nhum limite adulto. Ou seja, está ha-
vendo uma análise apenas organicista 
da questão, esquecendo-se de aspec-
tos culturais e sociais, reforçando-se 
comportamentos tais como os retrata-
dos no antigo ditado: “o que é escon-
dido e proibido é mais gostoso”, prin-
cipalmente na adolescência, quando a 

Mas as políticas de culpabilização do comportamento jovem, do amedrontamento das 
famílias culpadas e da desautorização da autoridade familiar estão na moda, por isso surgem 
mais e mais intervenções pontuais dirigidas exclusivamente ao comportamento adolescente, 
descontextualizando-as dos outros padrões de comportamento social.

O processo de socialização 
extrafamiliar orienta 

em grande medida as 
representações dos jovens 

sobre as drogas
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Mas as políticas de culpabilização do comportamento jovem, do amedrontamento das 
famílias culpadas e da desautorização da autoridade familiar estão na moda, por isso surgem 
mais e mais intervenções pontuais dirigidas exclusivamente ao comportamento adolescente, 
descontextualizando-as dos outros padrões de comportamento social.

quebra do “cordão umbilical” com a 
família se faz presente. Assim, pos-
turas radicais vêm sendo tomadas e 
espalhadas por profi ssionais e pela 
mídia brasileira, refutando e contra-
riando as várias recomendações de 
conferências internacionais sobre uso 
de drogas: “se não é possível livrar o 
mundo das drogas, é melhor aprender 
a conviver com elas e ensinar as pes-
soas a usar essas substâncias com o 
máximo de segurança possível” (GOR-
GULHO, 2004).

Ao mesmo tempo, fazer uma aná-
lise cultural e social das drogas refu-
ta a teoria da “escadinha” que vem 
embasando discursos de abstinência 
de análises biomédicas. Nessa visão, 
associa-se o consumo do álcool legal 
como uma “porta de entrada” para 
outras drogas, assim como o cigarro. 
Óbvio que estudos com usuários de 
outras drogas irão registrar o uso an-
terior de álcool e cigarro, que atinge 

a grande parte dos brasileiros, justa-
mente por serem drogas legalizadas e 
toleradas, portanto não se constitui 
como um fator causal para o uso de 
outras drogas, mas de confusão na 
análise, já que o inverso não é verda-
deiro, ou seja, os que utilizam drogas 
legais não consomem, em sua maioria, 
as ilegais, por isso não há escada. 

Esse cuidado analítico também 
é fundamental quando se pesquisa a 
experimentação das substâncias, de 
forma que seja registrado que a expe-
rimentação em si não deve ser usa-
da como um fator alardeante, visto 
que muitos (quase ¾, em média) dos 
que experimentam qualquer droga 
não continuam a consumi-la e nem 
a consomem com frequência, como 
verifi cou Figueiredo et al. (2008), em 
inquérito na rede paulistana de Ensi-
no Médio. O que marcará o consumo 
regular e adesão à droga está muito 
mais ligado ao universo cultural, so-

cial, escolar, de lazer e familiar e à 
própria propensão e personalidade e 
saúde mental do indivíduo do que a 
droga em si. 

Por isso, cabe lembrar que a 
abordagem preventiva salientada nas 
orientações da Política Nacional de 
Drogas brasileira (CONSELHO NACIO-
NAL ANTIDROGAS, 2005) apontam 
que pessoas de todos os segmentos 
sociais que lidem com adolescentes 
promovam ações preventivas e não 
apenas profi ssionais de saúde, in-
cluindo multiplicadores jovens. Tais 
orientações em diálogo multidiscipli-
nar e com multiolhar têm poder de 
promover o fortalecimento da auto-
nomia deles, isto é, auxiliá-los a ter 
uma visão multifocal, analítica que 
embase o discernimento quanto aos 
usos prejudiciais das drogas, propor-
cionando que adotem posturas de 
autocuidado (FEFFERMANN; FIGUEI-
REDO, 2006). 

Posturas radicais vêm sendo tomadas e espalhadas por profi ssionais e 
pela mídia brasileira, refutando e contrariando as várias recomendações 
de conferências internacionais sobre uso de drogas: “se não é possível 
livrar o mundo das drogas, é melhor aprender a conviver com elas e 
ensinar as pessoas a usar essas substâncias com o máximo de segurança 
possível” (GORGULHO, 2004).

A experimentação 
em si não deve ser 
usada como um fator 
alardeante, visto 
que muitos (quase 
¾, em média) dos 
que experimentam 
qualquer droga não 
continuam a consumi-
la e nem a consomem 
com frequência, como 
verifi cou Figueiredo et 
al. (2008), em inquérito 
na rede paulistana de 
Ensino Médio. 
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Considerações Finais

Nesse sentido, estratégias de prevenção 
ao abuso de drogas com adolescentes e jovens 
devem partir de um diálogo claro e honesto 
sobre a existência de drogas, seus diferentes 
consumos e motivações, os efeitos e efeitos 
das diferentes substâncias e formas de uso. 
Isso signifi ca uma ação educativa, seja na es-
cola com atividades intra e extracurriculares, 
em espaços de saúde, sociabilidade, lazer, mas 
também pelo uso educacional da própria mí-
dia. Para que este diálogo ocorra, é fundamen-
tal conhecer as características sociais, de lazer 
e os códigos culturais dos jovens, de forma a 
facilitar a comunicação e ação com esses gru-
pos, gerando troca de informações com base 
científi ca, estimulando atitudes autônomas de 
autocuidado. 

Isso envolve a formação de parcerias en-
tre poderes público, privados, universidades, 
ONGs, associações comunitárias, etc., de forma 
a expandir e divulgar estratégias de redução 
de danos, formação de multiplicadores, sempre 
se pautando nos princípios da pluralidade cul-
tural e o desenvolvimento humano. Ao mesmo 
tempo, as ações de prevenção precisam estar 
sempre interligadas com outras políticas pú-
blicas e de seguridade social que reduzam a 
vulnerabilidade socioeconômica, incluindo a 
educacional, e que promovam a cidadania dos 
diversos grupos sociais e seus membros.

Além da prevenção aos efeitos do uso 
das drogas diretamente, os profi ssionais pre-
cisam promover atitudes preventivas no com-
portamento sexual, de violência e exposição a 
riscos em geral. Explicitamente, é importante 
“não confundir as estratégias de redução de 
danos com o incentivo ao uso indevido de 
drogas, pois se trata de uma estratégia de 
prevenção [...]” (CONSELHO NACIONAL ANTI-
DROGAS, 2005).
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